
v 

Quinta-feira, 26 de maio de 1988 
14 A/c 

O GLOBO 0 PAÍS « 5 

Empresários alertam para desemprego 
Teleloto de Sérgio Moraes 

BRASÍLIA — Empresários do setor 
siderúrgico realizaram ontem uma 
verdadeira maratona contra a jorna­
da de seis horas de trabalho em tur­
nos de revezamento, aprovada no 
Capítulo dos Direitos Sociais do pro-
jeto de Constituição. A agenda dos 
empresários incluiu um almoço com 
parlamentares e jornalistas, visitas a 
todas as lideranças partidárias e 
uma reunião com o presidente da 
Constituinte Deputado Ulysses Gui-
marhaes, todos os encontros ilustra­
dos pelo folheto produzido pelo Insti­
tuto Nacional de Siderurgia "As seis 
horas que abalarão o Brasil". 

Segundo o presidente do INS, An­
dré Mussetti, a manutenção deste 
dispositivo no novo texto constitu­
cional acarretará grandes prejuízos 
não só para os níveis de produção 
como para os trabalhadores que te­
rão reduzido o marcado de traba­
lho. 

— O objetivo da Constituinte, por 
certo, foi o de criar benefícios para 
os trabalhadores, mas a iniciativa 
vai trazer consequências exatamente 
opostas. O aumento de emprego sem 
o correspondente aumento de produ­
ção acarreta aumento de custos. E 
custos altos significam perda de 
competitividade, redução das vendas 
e outros desdobramentos imprevisí­
veis — explicou o presidente do 
INS. 

No trabalho de convencimento dos 
constituintes para as inconveniên­
cias do dispositivos, os empresários 
alinhavam alguns pontos básicos. 
Um deles é a situação de privilégio 
dos trabalhadores em turnos de re­
vezamento com a aprovação da jor­
nada semanal de 44 horas. Se manti­
das as seis horas para o trabalho em 
esquema de revezamento, a implan­
tação das escalas resultará em uma 
jornada semanal de trabalho de 33,36 
horas. Essa será a menor jornada de 
trabalho do mundo e 25 por cento 
que a dos demais trabalhadores, 
criando uma nova categoria de em­
pregados em setores já favorecidos 
como eletricitários, petroleiros, me­
talúrgicos, químicos etc. 

— A nova situação trará conflitos 
trabalhistas, já que teremos, num 
mesmo momento, dois ou mais em­
pregados em funções iguais, tratados 
de Forma diferenciadas, disse Mas-
suetti. 

Mussetti fez uma exposição do se­
tor afirmando que a Siderurgia ofe­
rece empregos diretos a 160 mil tra­
balhadores e indiretamente a mais 
de 950 mil. 

Ermírio prevê grandes mudanças 

Na cerimónia dos 50 anos da CNI, Ermírio conversa com Maciel, Passarinho (de costas) e Delfim Neto (à direita) 

BRASÍLIA — O empresário Antó­
nio Ermírio de Moraes, Presidente 
do Grupo Votorantin, afirmou que se 
a Constituinte mantiver a garantia 
de emprego contra demissão imoti-
vada, "a estabilidade será uma atra-
tivo para os incompetentes". Mas ele 
está otimista de que esta questão, 
como a do tabelamento dos juros, se­
rá excluída do texto constitucional 
na votação do segundo turno. 

— Eu acredito no bom senso dos 
homens do Congresso. Fixar juros 
numa Constituinte é fazer com que a 
nova Carta não venha a valer por 
muito tempo — observou. 

O empresário paulista, que foi a 
atração da solenidade de comemora­
ção dos 50 anos da Confederação Na­
cional da Indústria (CNI), não vaci­
lou em afirmar que as decisões da 
Constituinte são pouco atraentes pa­
ra o capital estrangeiro. Argumen­
tou também que a exploração do 

subsolo por empresas nacionais, se 
for mantida no texto final, facilitará 
a corrupção, com empresas multina­
cionais mantendo testas-de-ferro pa 
ra atuar no País. 

António Ermírio aposta em outros 
artifícios para burlar decisões da 
Constituinte. Mantido o tabelamento 
dos juros em 12 por cento reais, aci­
ma da inflação, ao ano, está seguro 
de que as instituições financeiras en­
contrarão artifícios para compensar 
a medida. 

Depois de ser um defensor do 
mandato de quatro anos para o Pre­
sidente José Sarney, o empresário 
paulista mudou de posição e tornou-
se favorável aos cinco anos. Ele ex­
plica a nova posição como uma for­
ma de terminar tranquilamente os 
trabalhos da Constituinte e permitir 
a aplicação de uma política económi­
ca para combater a crise. 

Albano convoca contra o estatismo ^ o r *abaJ^ " S & *S£a 
BRASÍLIA — Com críticas ao "tom 

detalhista da nova Carta", o Senador 
Albano Franco (PMDB-SE) convocou 
ontem parlamentares e industriais 
para derrubarem no segundo turno 
da votação da Constituinte decisões 
que, na sua opinião, representam ex­
cessivo intervencionismo do Estado 
nos assuntos da empresa privada, 
hostilidade contra o capital estran­
geiro e pretensão de substituir as 
leis da economia pela retórica. 

O apelo do Presidente da Confede­
ração Nacional da Indústria (CNI) 
foi feito ontem, durante as comemo­
rações do Dia da Indústria, na enti­
dade. Dirigindo-se aos Senadores 
Jarbas Passarinho (PDS-PA) e Fer­
nando Henrique Cardoso (PMDB-SP) 
e ao Deputado Delfim Neto (PDS-SP), 
aos Ministros da Fazenda, Mailson 
da Nóbrega, e da Indústria e Comér­
cio, José Hugo Castelo Branco, la­
mentou a aprovação de tantas deci-
sões " i r r e a l i s t a s " p a r a o 
desenvolvimento do País. Mas fez a 
ressalva de que, com o esforço de 
alguns parlamentares "mais esclare­
cidos", os equívocos não foram maio­
res. 

Em São Paulo, as lideranças em­
presariais do País estarão reunidas 
no dia 2 de junho, na Unidade Em­
presarial, para definir os pontos que 
deverão ser defendidos no segundo 
turno da votação da Constituinte. Há 
consenso de que são fundamentais 
as questões de princípio: definição 
de empresa estrangeira, direito de 
greve e o turno de seis horas. Os em­
presários acham que durante o pri­
meiro turno ouve dispersão de esfor­
ços, erro que não pretendem voltar a 
cometer. 

Os empresários estão seguros de 
que pontos polémicos, como a limita­
ção das taxas de juros e a licen-
ça-paternidade, cairão naturalmente, 
sem que seja necessário brigar por 
isso. Os demais itens polémicos são 
negociáveis ou ficarão para emendas 
futuras via Congresso Nacional. 

O Presidente da Fiesp, Mário Ama-
to, resumiu a preocupação do empre-
sariado com o direito de greve: 

— Tal como está, logo teremos 
greves em solidariedade à Nicará­
gua e coisas desse tipo. 

Frente defende 
atual lei sindical 
E mpresários e trabalhado­

res da indústria e do co­
mércio decidiram, ontem, du­
rante almoço na Confederação 
Nacional do Comércio (CNC). 
formar uma frente única pela 
manutenção, na nova Carta, da 
atual estrutura sindical. 

Segundo os participantes do 
encontro, o modelo vigente 
atende aos interesses de em­
pregadores e empregados. Por 
isso, defendem a obrigatorieda­
de da contribuição sindical e a 
unicidade (um único sindicato 
na mesma base). 

Para o Presidente da CNC, 
António Oliveira Santos, sem a 
contribuição sindical obrigató­
ria "os sindicatos passariam a 
ser sustentados por facções 
ideológicas". 

BRASÍLIA — Sempre ao lado de 
dois assessores, um discreto cidadão 
está percorrendo desde segunda-fei-
ra os gabinetes da Constituinte: tra-
ta-se do maior banqueiro privado do 
País, Amador Aguiar — acionista 
majoritário do Bradesco —, que vem 
tentando convencer as Lideranças a 
derrubarem, no segundo turno, o ta­
belamento dos juros bancários em 12 
por cento ao ano — proposta do De­
putado Fernando Gasparian(PMDB-
SP). Nas disposições transitórias, ele 
defende a supressão da anistia àque­
les que se endividaram durante o 
Plano Cruzado — de autoria do Se­
nador Mansueto de Lavor (PMDB-
PE) e do Deputado Humberto Sou-
to(PFL-MG). 

— Querem quebrar o sistema ban­
cário — afirmou Amador a um gru­
po de parlamentares com quem se 
reuniu no gabinete do Líder do PFL 
na Câmara, Deputado José Louren­
ço. 

Ontem, Amador percorreu tam­
bém os gabinetes do Senador Mário 
Covas, Líder do PMDB na Consti­
tuinte, do Senador Fernando Henri­
que Cardoso (PMDB-SP), e do Líder 
do PDS, Amaral Neto. No gabinete 
de Fernando Henrique, encontrou os 

Senadores José Fogaça (RN) e José 
Richa (PR). A conversa durou cerca 
de meia hora. Dali, ele foi para o ga­
binete de Amaral Neto, onde perma­
neceu por meia hora. 

O banqueiro negou que estives­
se tentando convencer os parlamen­
tares a derrubar a emenda dos juros 
bancários. Seus assessores e aíguns 
parlamentares, no entanto, confir­
maram que ele tenta explicar as des­
vantagens da medida, reforçando c 
que já vem sendo feito pela Federa­
ção Brasileira dos Bancos (Febra-
ban) e pela Federação Nacional dos 
Bancos (Fenaban). 

O dispositivo da anistia da dívida 
vem provocando muita polémica na 
Constituinte pelos graves prejuízo? 
que acarretará aos cofres públicos e 
aos estabelecimentos bancários. Por 
sua vez, associações de micro empre­
sários estão se articulando para ga 
rantir a manutenção da medida. 

Segundo o Deputado Luis Eduardo 
(PFL-BA), um dos participantes da 
reunião do banqueiro com a Lide­
rança do PFL, a medida vai contri­
buir para desmoralizar a Constituin­
te. Ele acredita, no entanto, que 
medidas como estas serão suprimi­
das no segundo turno 
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